
LEIA AS INSTRUÇÕES COM ATENÇÃO

• A prova terá duração de 4 horas.

• O candidato deverá utilizar caneta esferográfi ca de material transparente, de tinta preta.

• O candidato deverá verifi car se o Caderno de Questões está completo, sem falhas de 
impressão ou grampeamento. Em qualquer uma das situações citadas, comunicar e solicitar 
ao fi scal a devida substituição, antes da realização da prova.

• Durante a aplicação da prova, o candidato deverá manter na carteira, exclusivamente 
documento de identifi cação, caneta de material transparente de tinta preta, Cartão-Resposta 
e Caderno de Questões.

• O candidato deverá transcrever as respostas da prova para o Cartão-Resposta, que será o 
único documento válido para a correção.

• O preenchimento do Cartão-Resposta é de inteira responsabilidade do candidato, que deverá 
proceder conforme as instruções contidas nele e na capa do Caderno de Questões

• Não haverá substituição do Cartão-Resposta.

• O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, 
danifi car o seu cartão-resposta, sob pena de arcar com os prejuizos advindos da impossibilidade 
de realização do processamento eletrônico do mesmo.

• A saída do candidato será permitida decorridos 60 (sessenta) minutos do início da prova, 
após entregar seu Cartão-Resposta, sem levar consigo o Caderno de Questões ou algum tipo 
de anotação de suas respostas.

• Será permitido ao candidato levar consigo o Caderno de Questões desde que permaneça na 
sala até 30 minutos antes do término da prova.

Concurso Público para Provimento de Cargo de 

PROFESSOR DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO

Edital 22/2026, de 10 de fevereiro de 2026

COMISSÃO DE SELEÇÃO DE PESSOAL - CSEP/IFPI

Disciplina Quantidade Peso

Língua Portuguesa 10 1

Legislação 10 1

Conhecimentos Específi cos 40 2

GESTÃO AMBIENTAL

Este Caderno de Provas é formado por 60 questões:
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PORTUGUÊS

TEXTO PARA A QUESTÃO 01

Tangerinos (fragmento)

Pois não é que a boiada arrancou! Nada de bonito 
como eu pensava. Chega fi quei me tremendo de 
medo! Com o coração em tempo de saltar pela 
boca. O gado vinha dividido não sei em quantas 
malocas. Mas pareceu que era assim como 
se uma combina. Que eles vinham de língua 
passada. A maloca da frente arrancou. As demais 
arrancaram também a um só tempo. Meteram os 
peitos na lagoa, que foi uma coisa doida! Parecia 
que a terra ia virando pelo avesso e a água toda 
se derramando nos ares. Atravessaram a lagoa e 
se atufaram na caatinga, lá no outro lado. Nunca 
vi zoada tão grande! Uma quebradeira de paus, 
um trovão estremecendo a terra! Tive mesmo a 
impressão que o mundo ia se acabar daquela vez.

IBIAPINA, Fontes. Trinta e dois e tangerinos. Teresina: 
Corisco, 2002.

1. Os recursos linguísticos mobilizados no 
fragmento de Tangerinos, de Fontes Ibiapina, 
evidenciam uma linguagem predominantemente 
caracterizada por:

a) Empregar a norma-padrão da língua 
portuguesa, pois é a mais adequada a contextos 
formais.
b) Recorrer a estrangeirismos para reforçar o 
realismo narrativo e a universalidade do tema 
desenvolvido.

c) Refl etir uma variedade marcada pela 
oralidade, apresentando diversos traços de 
regionalidade e coloquialismo.

d) Apresentar vocabulário técnico, com 
acentuado rigor científi co relacionado à análise 
sociológica e antropológica.

e) Utilizar linguagem erudita, com construções 
sintáticas complexas, conforme o tema e a 
tipologia textual empregada.

TEXTO PARA A QUESTÃO 02

A Ética no Cuidado Docente

"A prática educativa não se restringe à 
transmissão de conteúdos; ela exige uma postura 
de zelo constante. Durante o último semestre, o 
corpo pedagógico assistiu os estudantes com 
difi culdades de aprendizagem, oferecendo reforço 
no contraturno. Sabemos que tal medida implicará 
melhorias signifi cativas nos índices de aprovação. 
Afi nal, todo educador comprometido aspira a uma 
escola mais inclusiva e igualitária."

ALMEIDA, R. T. Gestão e Humanização no Ensino Técnico. 
Curitiba: Editora Acadêmica, 2024. Texto adaptado

2.  A regência verbal estuda a relação de 
dependência entre o verbo e seus complementos. 
Considerando a norma-padrão da língua 
portuguesa e os sentidos expressos no texto "A 
Ética no cuidado docente", analise as proposições 
abaixo:

I. No trecho "...o corpo pedagógico assistiu os 
estudantes...", o verbo "assistir" é transitivo 
direto, pois foi empregado no sentido de "prestar 
socorro" ou "ajudar", dispensando o uso de 
preposição.

II. Em "...tal medida implicará melhorias...", o 
verbo "implicar" tem sentido de "acarretar" ou 
"ter como consequência". Segundo a gramática 
normativa, esse verbo é transitivo direto, o que 
torna incorreta a inserção da preposição "em" 
(implicará em melhorias).

III. Na oração "...todo educador comprometido 
aspira a uma escola...", o verbo "aspirar" é 
transitivo indireto, pois denota "desejar" ou 
"almejar", exigindo a preposição "a".

Está(ão) CORRETA(s) a(s) proposição(ões):

a) Apenas I.

b) Apenas II.

c) Apenas I e III.

d) Apenas II e III.

e) I, II e III.
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TEXTO PARA A QUESTÃO 03

Piauí registra segundo tremor de terra em 
48 horas; geógrafo explica fenômeno

Os dados foram captados pela estação NBPS do 
Laboratório Sismológico da Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte (LabSis-UFRN), instalada 
em Pedro II.

O estado do Piauí contabilizou o segundo tremor 
de terra em um intervalo de 48 horas. O registro 
mais recente ocorreu na noite de terça-feira (3), no 
município de Bocaina, com magnitude de 2,1. O 
primeiro abalo foi detectado em Castelo do Piauí, 
no domingo (1º), com intensidade de 1,5 na escala 
sismológica.

Os dados foram captados pela estação NBPS do 
Laboratório Sismológico da Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte (LabSis-UFRN), instalada 
em Pedro II. Segundo o geógrafo Rafael Marques, 
os casos são considerados de baixa intensidade e 
não resultaram em danos materiais.

O especialista afi rma que os tremores podem ser 
causados por fatores de acomodação de terreno, 
devido à presença de falhas geológicas na região 
e ao planejamento estrutural das bacias do riacho 
Riachão e do Rio Guaribas.

Marques observa que a região é suscetível a 
esses pequenos tremores, que se diferenciam 
de terremotos por não comprometerem a saúde 
pública ou a estrutura das comunidades. De acordo 
com técnicos, abalos nessa magnitude geralmente 
passam despercebidos pela população e não 
oferecem riscos às edifi cações.

O diretor de Prevenção e Mitigação da Defesa 
Civil do Piauí, Werton Costa, explica que esses 
movimentos são microajustes nas placas 
tectônicas, processos naturais e comuns no 
subsolo terrestre.

O climatologista ressalta que a instalação de 
sistemas de monitoramento em solo piauiense 
agora permite detectar ocorrências que antes 
passavam despercebidas. A Defesa Civil informou 
que monitora a área continuamente em parceria 
com o LabSis-UFRN e reforça que não há qualquer 
risco para os moradores da região.

Disponível em: https://portalclubenews.com/2026/02/04/
piaui-registra-segundo-tremor-de-terra-em-48-horas-
geografo-explica-fenomeno/  Acesso em: 04 fev 2026.

3. Com base na leitura e na análise dos 
recursos linguísticos do texto, que pertence à esfera 
jornalística, julgue as proposições, assinalando, 
em seguida, a alternativa correta:

I. A palavra “que”, nas duas ocorrências em 
destaque no texto, classifi cam-se como pronome 
relativo e, além de ligar as ideias de forma mais 
efi ciente, evita repetições desnecessárias.

II. No trecho “Piauí registra segundo tremor 
de terra em 48 horas”, o verbo está fl exionado 
no presente do indicativo, algo comum em 
manchetes de notícias. O emprego desse 
tempo e modo proporciona títulos impactantes 
que conferem atualidade imediata ao fato, 
simulando que o evento está acontecendo no 
exato momento da leitura.

III. A locução conjuntiva “De acordo com” (l.26-
27) pode ser substituída por outra de valor 
conformativo, sem prejuízo de sentido.

IV. Em “devido à” (l.20) e “riscos às” (l.29), o 
acento grave, indicativo de crase, foi utilizado 
pela mesma regra fundamental, pois ambos 
são casos de preposição "a" + artigo defi nido 
feminino exigido pelo substantivo que o sucede.

a) Está correta apenas a proposição I.

b) Estão corretas apenas as proposições I e II.

c) Estão corretas apenas as proposições II e III.

d) Estão corretas apenas as proposições III e IV.

e) Estão corretas apenas as proposições II, III 
e IV.

 ANALISE A PEÇA PUBLICITÁRIA A SEGUIR 
PARA RESPONDER À QUESTÃO 04
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Disponível em: https://pi.agenciasebrae.com.br/cultura-
empreendedora/bora-ali-no-piaui-sera-lancada-em-portugal/  
Acesso em: 02 fev. 2026.

4. A vírgula é essencial para organizar 
orações e estruturar sintaticamente o texto. Com 
base na análise do enunciado principal da peça 
publicitária, que integra uma campanha veiculada 
para despertar o interesse do público português 
pelo Piauí, assinale a alternativa que justifi ca 
corretamente o emprego da vírgula.

a) A vírgula foi empregada para separar 
elementos com a mesma função sintática.

b) A vírgula pode ser usada para separar 
orações que se intercalam dentro de uma 
oração principal.

c) A vírgula pode ser empregada para isolar 
uma expressão, funcionando como um aposto 
ou como um adjunto adverbial deslocado, o 
que é gramaticalmente aceito para clareza ou 
ênfase.

d) A vírgula nunca deve separar o sujeito do 
predicado, mas pode intercalar o verbo e seus 
complementos.

e) Para indicar zeugma, um tipo de elipse 
utilizado para não se repetir termos de uma 
oração.

TEXTO PARA AS QUESTÕES 05 E 06 

Meu Pequeno Oratório

Minha Nossa Senhora das Graças toda minha.

Das raízes e dos troncos.

Das fl orestas e das frondes.

Dos rios que correm para o mar e dos corguinhos 
sem destino.

Dos altares, dos montes e das grunas.

Dos pássaros sem voo, e das rolinhas bandoleiras.

Nossa Senhora das cigarras imprevidentes que 
morrem de cantar e das formigas previdentes que 
morrem sem cantar.

Das abelhas rufi onas que vão de fl or em fl or 
segredando de amor e acasalando os polens.

Das cobras e dos tigres que também têm direito à 
vida.

Nossa Senhora dos maus e dos bons.

Profundamente minha porque de todos os 

anônimos bichos e gentes.

Nossa Senhora da custódia das sementes, 
lançadas ao léu da vida germinando, crescendo 
fl orescentes ou morrendo perdidas na raleira.

Nossa Senhora das sementes...

Ajudai todas elas – boas e más a bem cumprir seu 
destino de sementes, lançando do seu pequenino 
coração vital o esporo à raiz fálica que as 
confi rmarão na terra e na sequência das gerações 
através do tempo.

Nossa Senhora das raízes...

Eu sou a raiz ancestral, perdida e desfi gurada no 
tempo obscura na terra onde lutam, sobrevivem 
e desaparecem todas no esquecimento e no 
abandono.

Vigia para mim e guarda em vida longa todas as 
raízes novas que vivem enleadas às minhas já 
gastas e amortecidas.

Abençoai, minha Nossa Senhora, todos aqueles 
que se foram e que se desfi zeram na obscuridade 
e no esquecimento da árvore ingrata que os 
alimentou.

Disponível em: https://santatereza.go.gov.br/wp-content/
uploads/2025/03/Meu-livro-de-Cordel-Cora-Coralina.pdf  
Acesso em: 30 jan.2026.

5. Meu Livro de Cordel é uma das obras mais 
emblemáticas da escritora Cora Coralina. No livro, 
a autora presta homenagem aos poetas populares 
e cantadores anônimos do Nordeste, reafi rmando 
sua afi nidade com a simplicidade e a oralidade 
dessa tradição literária. Com base na leitura e 
análise do texto, julgue os itens a seguir:

I. O texto é construído com vários trechos 
polissêmicos, em sentido fi gurado, deslocando 
palavras do contexto religioso para o contexto 
biológico. Tal peculiaridade fi ca evidente nos 
versos da primeira estrofe do cordel.

II. Há um efeito de sentido muito signifi cativo, 
quando são construídas algumas equiparações 
de elementos, tais como: “cigarras” (v.8) e 
“formigas” (v.9), “cobras” e “tigres” (v.13).
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III. A palavra “corguinhos” (v.4) pode ser 
considerada um sinônimo de “pássaros” e 
“rolinhas” (v.7).

IV. A última estrofe do cordel (v.35 - 38), traz 
uma imagem ambígua, negativa e muito pesada 
a respeito dos antepassados da autora.

São verdadeiros:

a) Apenas os itens I e II.

b) Apenas os itens I e III.

c) Apenas os itens II e IV.

d) Apenas o item IV.

e) Todos os itens são verdadeiros.

6. Em relação à leitura do texto e estudos 
sobre Semântica, assinale a única alternativa 
correta.

a) No contexto no qual está inserida, a palavra 
“raleira” (v.20) pode ser considerada sinônimo 
de estrada abandonada.

b) A expressão “árvore ingrata” (v.37) é 
considerada um exemplo de metonímia.

c) A palavra “oratório”, no título do cordel, pode 
fazer referência a um pequeno altar doméstico, 
mas também a uma igreja na cidade.

d) No contexto do cordel, a expressão 
“abelhas rufi onas” (v.11) pode ser usada de 
forma genérica para descrever abelhas que 
andam polinizando fl ores.

e) No verso 18, ao citar a “custódia das 
sementes”, o eu-lírico refere-se às sementes 
que não vão gerar frutos.

TEXTO PARA AS QUESTÕES 07 A 09

Signos sem signifi cado

Alguém me falou de um anúncio institucional que a 
Unesco publicou há tempos para uma campanha 
pela alfabetização. Consistia de uma frase escrita 
de trás para a frente – ideia talvez tirada de "Alice 
Através do Espelho" (1871), o livro de Lewis Carroll 
em que, por estar "do lado de lá" do espelho, Alice 
vê tudo ao contrário, inclusive um poema num 
livro sobre a mesa. É como um analfabeto vê um 

texto – uma sequência de símbolos cuja ordem 
não lhe quer dizer nada. Alice resolve o problema 
botando o poema diante de um espelho. O mundo, 
no entanto, exige mais: a alfabetização em massa.

No Brasil, 5,2% da população ainda continuam 
analfabetos. Parece pouco, mas são mais de 10 
milhões de pessoas, o equivalente à população 
de São Paulo. Some a isto os 29%, entre 15 e 64 
anos, que são analfabetos funcionais (leem, mas 
não entendem uma notícia de jornal ou uma bula 
de remédio), e veja como o Brasil continua longe 
do século 21. Por sorte, algumas dessas pessoas 
sabem de sua condição. Elas não querem que se 
estenda a seus fi lhos.

Três pessoas que prestam serviços ao meu redor, 
incapazes de ler ou escrever, são inspiradores 
exemplos. Uma manicure fez de seus três fi lhos 
um advogado, uma psicóloga e uma assistente 
social. Um porteiro, homem humilde e boníssimo, 
fez da fi lha engenheira, e chorou de comoção na 
cerimônia de formatura dela. E um encanador, 
que não sabe dizer a chave do seu Pix (mostra um 
papelzinho com o número), também formou a fi lha 
em direito. Dois desses jovens se benefi ciaram de 
bolsas integrais da PUC.

Como pessoas que não sabem ler conseguem 
viver numa grande cidade, com sua desordem de 
cartazes, placas, luminosos, indicações, itinerários 
e manchetes? É um mundo de signos ocos, para 
elas sem signifi cado. Que códigos não terão de 
criar para saber qual ônibus tomar? Como lidar 
com dinheiro ou cartão? Como receber uma 
mensagem por celular?

Sempre achei que o momento em que se aprende 
a ler representa mais que um segundo parto. 
Talvez seja o verdadeiro ingresso no mundo.

CASTRO, Ruy. Signos sem signifi cado. Folha de S. Paulo, 
São Paulo, 25 jan. 2026. Disponível em: https://www1.
folha.uol.com.br/colunas/ruycastro/2026/01/signos-sem-
signifi cado.shtml. Acesso em: 6 fev. 2026. (Adaptado)

7. No início do texto, ao mencionar um anúncio 
institucional da Unesco inspirado em “Alice Através 
do Espelho”, de Lewis Carroll, o autor evidencia 
que:

a) A alfabetização insere o indivíduo no 
universo social dos signos.

b) O anúncio publicitário critica a inserção das 
pessoas analfabetas.
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c) A alfabetização deve ser alcançada por 
meio de estratégias visuais.

d) O analfabeto vive uma exclusão simbólica 
ao não decifrar os signos.

e) A literatura desempenha papel importante 
em campanhas de alfabetização.

8. No primeiro parágrafo do texto, a coesão 
é construída, entre outros recursos, pelo uso de 
elementos anafóricos, que retomam termos já 
mencionados. Identifi que o segmento em que 
ocorre emprego de termo(s) com valor anafórico.

a) “Alguém me falou de um anúncio institucional 
[...]”

b) “Ideia talvez tirada de “Alice Através do 
Espelho [...]”

c) “Alice vê tudo ao contrário, inclusive um 
poema no livro sobre a mesa.”

d) “Uma sequência de símbolos cuja ordem 
não lhe quer dizer nada.”

e) “O mundo, no entanto, exige mais: a 
alfabetização em massa.”

9. Na passagem do texto “Por sorte, algumas 
dessas pessoas sabem de sua condição. Elas não 
querem que se estenda a seus fi lhos”, a relação 
de sentido construída entre os dois períodos é de:

a) Finalidade, visto que o segundo período 
indica o propósito avaliativo do primeiro.

b) Oposição, já que o segundo período 
contraria a orientação avaliativa do primeiro.

c) Adição, porque os períodos acumulam 
informações independentes que se somam.

d) Consequência, visto que o segundo período 
decorre do fato apresentado no primeiro.

e) Explicação, uma vez que o primeiro período 
justifi ca a avaliação expressa no segundo.

LEIA A CHARGE PARA RESPONDER:

CABRAL, Ivan. Blog Sorriso Pensante: humor gráfi co e 
derivados. Disponível em: https://www.ivancabral.com/. 
Acesso em: 05 jan. 2026.

10. Na charge, a linguagem visual expressa 
o sentido crítico do texto por meio da fi gura de 
linguagem:

a) Metáfora, ao representar simbolicamente 
por meio do abismo o distanciamento entre a 
escola pública e a universidade.

b) Metonímia, ao destacar a escola pública 
e a universidade como parte dos problemas 
educacionais como um todo.

c) Catacrese, ao denotar o termo “abismo” 
como designação necessária para uma 
realidade sem nome específi co.

d) Hipérbole, ao ampliar visualmente a relação 
entre as instituições de ensino para intensifi car 
a crítica social.

e) Eufemismo, ao atenuar a desigualdade 
educacional por meio de uma imagem simbólica.
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LEGISLAÇÃO

11. Nos termos da Resolução CNE/CP nº 1, 
de 05/01/2021, entende-se por “competência 
profi ssional”:

a) É o atendimento às demandas 
socioeconômico-ambientais dos cidadãos e do 
mundo do trabalho.

b) É a conciliação das demandas identifi cadas 
com a vocação e a capacidade da instituição ou 
rede de ensino, considerando as reais condições 
de viabilização da proposta pedagógica.

c) É a possibilidade de organização curricular 
segundo itinerários formativos profi ssionais, 
em função da estrutura sócio-ocupacional e 
tecnológica consonantes com políticas públicas 
indutoras e arranjos socioprodutivos e culturais 
locais.

d) É o incentivo ao uso de recursos 
tecnológicos e recursos educacionais 
digitais abertos no planejamento dos cursos 
como mediação do processo de ensino e de 
aprendizagem centrados no estudante.

e) É  a capacidade pessoal de mobilizar, 
articular, integrar e colocar em ação 
conhecimentos, habilidades, atitudes, 
valores e emoções que permitam responder 
intencionalmente, com sufi ciente autonomia 
intelectual e consciência crítica, aos desafi os 
do mundo do trabalho.

12. A Lei nº 9.394, de 20/12/1996, que institui as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
apresenta dispositivos legais em consonância 
com os direitos e garantias fundamentais previstos 
na Constituição Federal de 1988. Pode-se afi rmar 
que está de acordo com a previsão constitucional 
a norma da LDB que:

a) Assegure a toda criança, a partir do dia em 
que completar 4 (quatro) anos de idade, a vaga 
em escola pública de educação infantil mais 
próxima de sua residência, não se estendendo 
essa garantia ao ensino fundamental.

b) Assegura o acesso público e gratuito aos 
ensinos fundamental, médio e superior para 
todos os que não os concluíram na idade 
própria.

c) Concede ao aluno regularmente matriculado 

em instituição de ensino pública ou privada, de 
qualquer nível, no exercício da liberdade de 
consciência e de crença, o direito de, mediante 
prévio e motivado requerimento, ausentar-
se de prova ou de aula marcada para dia em 
que, segundo os preceitos de sua religião, 
seja vedado o exercício de tais atividades, 
devendo-se-lhe atribuir, a critério da instituição 
e sem custos para o aluno, uma das prestações 
alternativas previstas na Lei nº 9.394/1996, 
nos termos do inciso VIII do caput do art. 5º da 
Constituição Federal.

d) Estabelece como dever dos pais ou 
responsáveis efetuar a matrícula das crianças 
na educação básica a partir dos 5 (cinco) anos 
de idade.

e) Garante a educação básica obrigatória 
e gratuita dos 5 (cinco) aos 18 (dezoito) anos 
de idade, organizada em pré-escola, ensino 
fundamental e ensino médio.

13. “Chamamos de vinculação constitucional 
a previsão de percentual mínimo da arrecadação 
que deve ser destinada ao fi nanciamento da 
Educação. No Brasil, historicamente essa 
vinculação tem sido feita em diferentes patamares 
de obrigação mínima para o Governo Federal, 
estaduais e municipais e, em regra, relacionadas 
especifi camente à arrecadação de impostos.

As vinculações constitucionais existem há muito 
tempo no Brasil, porém, não foram mantidas 
de forma contínua. Por exemplo, em 1934 a 
vinculação da União era de 10%; em 1961, 12%; 
em 1983, 13%. Porém, essa vinculação deixa de 
existir em alguns momentos da história do Brasil, 
por exemplo, em 1937 e 1967.

Em 1988, foi defi nida a vinculação de 18% para 
a União e de 25% para estados e municípios. 
Recentemente, embora os 18% não tenham sido 
alterados, o Teto de Gastos aprovado pela Emenda 
Constitucional nº 95/2016 gerou a suspensão da 
vinculação de recursos de impostos da União à 
Educação.”

Disponível em https://www.gov.br/mec/pt-br/fi nanciamento-
da-educacao-basica/vinculacoes-constitucionais. Acesso 

em: 05 fev 2026.



08
Concurso Público para provimento de cargo efetivo da carreira de Magistério  do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico - 2026. Instituto Federal do Piauí

No que diz respeito ao gerenciamento de recursos 
orçamentários destinados à educação e às 
vinculações constitucionais, é CORRETO afi rmar 
que:

a) Os municípios devem atuar prioritariamente 
na educação básica, desde o ensino infantil até 
o ensino médio.

b) É vedado aos estados a atuação na 
educação profi ssional e tecnológica, uma vez 
que sua atuação prioritária é para com o ensino 
de nível superior.

c) A União fi ca responsável por exercer função 
redistributiva e supletiva de forma a garantir 
equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e fi nanceira aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios.

d) A Constituição Federal autoriza, 
excepcionalmente, a utilização dos recursos 
vinculados para o pagamento de aposentadorias 
e pensões, desde que dirigidas a benefi ciários 
oriundos das carreiras da educação básica.

e) Os programas suplementares de 
alimentação e assistência à saúde são 
fi nanciados com recursos provenientes das 
despesas vinculadas.

14. A Lei nº. 8.112/1990 institui regime disciplinar 
dualista, uma vez que possui um rito ordinário, 
destinado a casos gerais de irregularidade 
constatada no serviço público, e um rito sumário, 
aplicável exclusivamente às hipóteses de 
acumulação ilegal de cargos e abandono de cargo 
ou inassiduidade habitual. Entre os aspectos 
convergentes e divergentes de ambos os ritos, é 
CORRETO assinalar que:

a) No rito sumário, em se tratando da hipótese 
de acumulação ilegal de cargos, caso o servidor 
opte por um dos cargos no prazo improrrogável 
de dez dias, contados da data de sua notifi cação 
inicial, resta confi gurada sua boa-fé, implicando, 
a opção, automático pedido de exoneração do 
outro cargo.

b) No rito ordinário, a aplicação da penalidade 
de suspensão prescinde da instauração 
de processo administrativo disciplinar nas 
hipóteses em que a suspensão é convertida em 
desconto remuneratório aplicado ao servidor.

c) A autoridade instauradora do processo 
disciplinar pode aplicar medida cautelar de 
afastamento preventivo ao servidor, com prejuízo 
da remuneração, de modo a que não venha a 
infl uir na apuração da irregularidade. Em caso 
de arquivamento do processo, sem aplicação 
de penalidade, o servidor será ressarcido pelo 
período do afastamento não remunerado.

d) No rito ordinário, declarada a revelia do 
servidor investigado, presumem-se verdadeiras 
as acusações, fi cando preclusa a apresentação 
de defesa, a qual, mesmo que venha a ser 
apresentada de forma intempestiva, será 
desconsiderada no relatório fi nal da comissão 
processante.

e) A ação disciplinar prescreve em cinco anos 
quanto às infrações puníveis com demissão, 
inclusive nas hipóteses em que a infração 
constitui também fato típico descrito como crime 
na legislação penal.

15. A Organização Didática do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí 
(Resolução Normativa CONSUP/OSUPCOL/REI/
IFPI nº. 253, de 22 de dezembro de 2025) é o 
diploma normativo que regulamenta o dia a dia 
nas relações entre docentes e discentes no que 
diz respeito à oferta de componentes curriculares, 
integralização de projetos pedagógicos, 
disposições do calendário acadêmico, entre 
outros. A propósito das disposições contidas 
na Organização Didática sobre as atividades e 
decisões didático-pedagógicas, é CORRETO 
afi rmar que:

a) Entende-se por aula toda atividade didático-
pedagógica instrumentalizada por um professor, 
desde que executada dentro do espaço físico 
do campus.

b) As visitas técnicas/aulas de campo são 
atividades didático-pedagógicas que têm como 
fi nalidade a complementação, aperfeiçoamento 
e atualização técnico-científi ca dos alunos, 
sendo permitido o registro da visita técnica 
como 1 (uma) hora-aula exclusivamente pelo(s) 
docente(s) que ministraria(m) aula na turma no 
dia e horário necessários à realização da visita.

c) Projeto integrador consiste em atividade de 
ensino que integre uma ou mais áreas e que 
apresente, como resultado, produto, processo, 
evento ou outra atividade integradora.
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d) Dia letivo diz respeito ao dia de efetivo 
trabalho escolar com a participação discente e 
docente, constante no calendário escolar, exceto 
nos casos de feriados, que são considerados 
dias letivos.

e) Atividade extracurricular deve ser 
desenvolvida de forma integrada ao currículo e 
envolver os alunos de forma direta ou indireta.

16. Nos termos da Organização Didática do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Piauí (Resolução Normativa CONSUP/
OSUPCOL/REI/IFPI nº. 253, de 22/12/25), o IFPI 
poderá oferecer cursos nos diferentes níveis e 
modalidades de ensino. A respeito destes cursos, 
é CORRETO afi rmar que:

a) Os cursos de formação inicial e continuada 
são destinados, exclusivamente, a pessoas 
que possuem até o ensino médio de nível 
de escolaridade, uma vez que objetivam a 
capacitação para trabalhos manuais que não 
demandam maior aprimoramento.

b) Os cursos técnicos integrados ao médio 
e concomitantes/subsequentes, inclusive na 
modalidade da educação de jovens e adultos, 
possuem periodicidade de avaliação bimestral, 
assegurada a realização de avaliação de 
recuperação paralela e contínua aos discentes 
que não alcançarem a média 6,0 (seis).

c) Os cursos de nível superior ofertados no 
IFPI abrangem as modalidades de licenciatura 
e bacharelado, sendo vedada a oferta de cursos 
superiores de tecnologia e de cursos de pós-
graduação.

d) Os cursos ofertados na modalidade 
de Educação a Distância deverão adotar a 
mesma base curricular dos cursos presenciais 
equivalentes ofertados no âmbito do IFPI, 
garantindo equivalência formativa e a mesma 
certifi cação.

e) Embora seja recomendável pela legislação 
pátria, a Organização Didática do IFPI não prevê 
medidas de acessibilidade curricular que visem 
a implementar políticas de educação especial e 
inclusiva nos cursos ofertados pela instituição.

17. Os adicionais de insalubridade e 
periculosidade são previstos na Constituição 
Brasileira de 1988 e objetivam compensar os 

trabalhadores expostos às condições nocivas 
à saúde ou a situações de riscos iminentes em 
seus ambientes de trabalho. Em diálogo com 
esta previsão constitucional, a Lei nº. 8.112, de 
11/12/1990, também prevê a concessão dos 
adicionais de insalubridade, periculosidade ou 
atividades penosas aos servidores públicos 
federais. Sabendo disso, assinale a alternativa 
que apresenta uma aplicação CORRETA deste 
instituto legal:

a) Em respeito às garantias legais, os 
servidores que trabalhem, ainda que de forma 
eventual, em locais insalubres ou perigosos 
terão assegurados os adicionais citados sobre 
o vencimento do cargo efetivo.

b) Mesmo com o fi m das condições ou dos 
riscos que deram causa à concessão dos 
adicionais de insalubridade ou periculosidade 
aos servidores, o direito ao recebimento do 
adicional permanece.

c) Para os servidores em exercício em zonas 
de fronteiras, serão devidos de forma conjunta, 
os adicionais de periculosidade e de atividades 
penosas, cujas condições de vida justifi quem.

d) Uma servidora lactante que exerça suas 
atividades em local insalubre ou perigoso poderá 
ser remanejada para local diverso, desde que 
apresente parecer médico que comprove sua 
condição e recomende tal mudança.

e) Haverá permanente controle da atividade de 
servidores em operações ou locais considerados 
penosos, insalubres ou perigosos.

18. De acordo com o Censo Escolar 2024, o 
número de estudantes que conciliam ensino médio 
juntamente com o ensino técnico chegou a 17,2% 
em 2024. O Piauí tem maior proporção de matrícula 
(Inep, 2025). Nesse cenário de crescimento, está 
entre os objetivos dos Institutos Federais previstos 
na Lei nº. 11.892, de 29/12/2008:

a) Ministrar educação profi ssional técnica de 
nível médio, prioritariamente na forma de cursos 
integrados, visando à formação do cidadão e a 
sua inserção no mundo do trabalho;

b) Reduzir o desenvolvimento de programas 
de extensão, divulgação científi ca e tecnológica;

c) Estimular o empreendedorismo e o 
cooperativismo, mas limitar o desenvolvimento 
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científi co;

d) Promover a horizontalização e integração 
da educação básica à educação profi ssional e 
educação superior;

e) Promover a privatização progressiva do 
ensino técnico através da ampliação das 
parcerias público-privadas.

19. Os Institutos Federais constituem 
instituições pluricurriculares e multicampi que, em 
diálogos com vocações e necessidades locais, 
promovem a oferta da educação profi ssional e 
tecnológica, além de licenciaturas, bacharelados 
e cursos de pós-graduação. Diante dessa 
diversidade, a Lei nº. 11.892, de 29/12/2008 
apresenta a estrutura organizacional dos Institutos 
Federais. Sabendo disso, julgue os itens e assinale 
a alternativa CORRETA:

I.      O Colégio de Dirigentes e o Conselho Superior 
são os órgãos superiores da administração dos 
Institutos Federais.

II.     O Colégio de Dirigentes tem caráter 
deliberativo e será composto pelo Reitor e pelos 
Pró-reitores.

III.    O Reitor do Instituto Federal exerce as 
presidências do Colégio de Dirigentes e do 
Conselho Superior.

IV.   A reitoria é órgão consultivo dos Institutos 
Federais e será composta por 01 (um) reitor e, 
no mínimo, 10 (dez) pró-reitores.

a) Está correto apenas o item I.

b) Estão corretos apenas os itens I e III.

c) Estão corretos apenas os itens II e IV.

d) Estão corretos apenas os itens II e III.

e) Estão corretos apenas os itens III e IV.

20. Nos termos da Lei nº. 9.394, de 20/12/1996 
que trata das Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), a organização curricular da 
educação infantil, do ensino fundamental e do 
ensino médio deve ser formada por uma Base 
Nacional comum e uma Parte Diversifi cada. 
Nesse sentido, a inclusão da Parte Diversifi cada 
nos currículos objetiva:

a) Garantir currículos totalmente 
independentes, sem a necessidade de seguir 
diretrizes nacionais.

b) Promover temas transversais, com 
conteúdos relacionados a direitos humanos, 
prevenção de todas as formas de violência 
contra mulheres, adolescentes e crianças, 
educação alimentar e nutricional.

c) Priorizar a educação digital e o ensino de 
línguas estrangeiras em detrimento das áreas 
de ciências humanas e exatas.

d) Padronizar um modelo de ensino nacional, 
evitando que elementos culturais e sociais 
possam interferir no processo de aprendizagem.

e) Substituir, gradativamente a formação 
básica e comum a todos os brasileiros.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21. A Política Nacional de Educação Ambiental 
defi ne marcos claros para a estruturação de 
processos educativos voltados à sustentabilidade. 

Considerando especifi camente os princípios 
básicos da educação ambiental listados no Art. 4º 
da Política Nacional de Educação Ambiental (Lei 
nº 9.795/99), analise as proposições abaixo: 

I. Enfoque humanista, holístico, democrático e 
participativo.

II. Estímulo e o fortalecimento de uma consciência 
crítica sobre a problemática ambiental e social.

III. Vinculação entre a ética, a educação, o trabalho 
e as práticas sociais.

IV. Garantia de democratização das informações 
ambientais.

V. Reconhecimento e o respeito à pluralidade e à 
diversidade individual e cultural.

Estão CORRETAS, por se referirem 
especifi camente aos princípios básicos da 
Educação Ambiental:

a) Apenas I, II e III.

b) Apenas I, III e V.

c) Apenas II, IV e V.

d) Apenas I, II, IV e V.

e) I, II, III, IV e V.

22. Considere as seguintes proposições a 
respeito da implementação da educação ambiental 
no ensino formal, de acordo com a Política Nacional 
de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/1999):

I. A educação ambiental deve ser obrigatoriamente 
implementada como uma disciplina específi ca e 
autônoma em todos os níveis do ensino fundamental 
e médio para garantir sua continuidade.

II. Nos cursos de pós-graduação e extensão, assim 
como em áreas voltadas ao aspecto metodológico, 
a criação de uma disciplina específi ca de educação 
ambiental é facultada.

III. Os cursos de formação e especialização técnico-
profi ssional, em todos os níveis, têm o dever de 
incorporar conteúdos que tratem especifi camente 

da ética ambiental das atividades profi ssionais 
que serão desenvolvidas.

IV. A dimensão ambiental deve constar dos 
currículos de formação de professores, mas sua 
aplicação restringe-se apenas aos docentes das 
áreas de ciências da natureza e ciências humanas.

V. A autorização para o funcionamento de 
instituições de ensino, tanto públicas quanto 
privadas, está condicionada ao cumprimento do 
dever de manter a educação ambiental como uma 
prática integrada, contínua e permanente.

Assinale a alternativa que apresenta apenas as 
proposições CORRETAS:

a) I, II e III.

b) II, III e V.

c) III, IV e V.

d) I, IV e V.

e) II, III e IV.

23. No âmbito do processo de Avaliação de 
Impacto Ambiental (AIA) e do licenciamento 
ambiental brasileiro, a gestão de projetos envolve 
ritos que buscam conciliar a viabilidade técnica 
com a proteção jurídica do meio ambiente.

Sobre o funcionamento desse processo e as 
atribuições dos atores envolvidos, assinale a 
alternativa CORRETA:

a) A fi scalização e a supervisão ambiental 
são atividades de competência comum entre 
empreendedor e órgãos do SISNAMA, sendo 
que a supervisão visa especifi camente a 
aplicação de sanções administrativas, enquanto 
a fi scalização foca na gestão interna das 
condicionantes.

b) A etapa de triagem (screening) constitui um 
procedimento de enquadramento da proposta, 
no qual a autoridade ambiental avalia o potencial 
de degradação para determinar o rigor do estudo 
exigido, podendo resultar na necessidade de 
estudos aprofundados, relatórios simplifi cados 
ou até na dispensa fundamentada de novos 
estudos para fi ns de licenciamento.
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c) O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) 
deve ser elaborado por equipe multidisciplinar 
habilitada, cuja responsabilidade técnica é 
solidária à do empreendedor, sendo vedada a 
participação de profi ssionais que não possuam 
vínculo empregatício direto com o órgão 
licenciador, a fi m de garantir a isenção da 
análise.

d) A consulta pública, embora essencial 
à democracia participativa, possui caráter 
estritamente consultivo e deve ser realizada 
apenas na fase preliminar de elaboração do 
Termo de Referência, não havendo previsão 
legal para nova manifestação popular após o 
protocolo do RIMA.

e) A  aprovação do empreendimento e a 
emissão da licença ambiental consolidam 
a mitigação total dos riscos, tornando 
as atividades de monitoramento e 
acompanhamento ferramentas meramente 
estatísticas, desprovidas de função corretiva ou 
de feedback para o gerenciamento ambiental.

24. De acordo com as disposições da Lei do 
Licenciamento Ambiental (Lei nº 15.190 de 2025) 
no que tange à participação pública no processo 
de licenciamento ambiental, assinale a alternativa 
CORRETA: 

a) As modalidades de participação pública 
são restritas apenas à consulta pública e à 
audiência pública, não sendo permitidas outras 
formas de interação técnica.

b) A realização de uma audiência pública é 
facultativa para empreendimentos sujeitos a 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA), fi cando a 
critério exclusivo da autoridade licenciadora 
antes da emissão da Licença Prévia (LP).

c) Nos processos que exigem EIA, o Estudo 
de Impacto Ambiental e o respectivo Relatório 
de Impacto Ambiental (Rima) devem estar 
acessíveis ao público com, no mínimo, 45 
dias de antecedência em relação à audiência 
pública.

d) A consulta pública, quando utilizada 
para colher subsídios sobre condicionantes 
ambientais, tem o poder de suspender os prazos 
regulamentares do processo de licenciamento.

e) A decisão de realizar mais de uma audiência 
pública é discricionária e não precisa ser 

motivada, independentemente da complexidade 
ou da área de infl uência do empreendimento.

25. Considere uma propriedade rural que 
possui registro no Cadastro Ambiental Rural (CAR) 
pendente de homologação pelo órgão estadual 
competente. O proprietário assinou um Termo 
de Compromisso para a regularização de défi cit 
de vegetação em reserva legal e pretende iniciar 
atividades de pecuária extensiva e a construção 
de uma barragem de pequeno porte para fi ns de 
irrigação, o que demandará a supressão de uma 
pequena área de vegetação nativa e o uso de 
recursos hídricos locais.

Com base na Lei nº 15.190/25 (Art. 9º), assinale a 
alternativa CORRETA: 

a) A  atividade de pecuária extensiva na referida 
propriedade está sujeita ao licenciamento 
ambiental pleno, uma vez que a dispensa de 
licenciamento só se aplica a imóveis com o 
CAR devidamente homologado e sem qualquer 
défi cit de vegetação em reserva legal.

b) O proprietário poderá obter, de forma 
gratuita e automática nos sítios eletrônicos 
das autoridades licenciadoras, uma certidão 
declaratória de não sujeição ao licenciamento 
ambiental para a pecuária extensiva, o que o 
desobriga legalmente de obter autorizações 
adicionais para a supressão de vegetação nativa 
necessária à implementação da atividade.

c) A propriedade é considerada em 
regularização, o que permite a não sujeição 
ao licenciamento ambiental para a pecuária 
extensiva; contudo, essa dispensa não exime 
o empreendedor da obtenção de licença ou 
autorização para a supressão de vegetação 
nativa e para o uso de recursos hídricos.

d) Caso o proprietário decidisse converter sua 
atividade para pecuária intensiva de médio porte, 
ele manteria o benefício da não sujeição ao 
licenciamento ambiental, desde que respeitasse 
as obrigações relativas à conservação do solo e 
ao direito de uso de recursos hídricos.

e) A barragem de pequeno porte para 
irrigação é considerada de utilidade pública, 
o que garante a inscrição automática no CAR 
como requisito para a licença de infraestrutura, 
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independentemente de a atividade principal 
da propriedade ser ou não de natureza 
agropecuária.

26. A análise técnica da degradação pedológica 
exige a distinção rigorosa entre a suscetibilidade 
intrínseca do meio e os agentes de defl agração 
do dano. Nesse contexto, a literatura diferencia 
os fatores em facilitadores (que predispõem 
o sistema ao desequilíbrio) e causas diretas 
(agentes exógenos ou antrópicos que operam a 
transferência de energia e massa resultando na 
degradação).

Considerando a dinâmica dos processos erosivos 
e geoquímicos descrita nas fontes, assinale a 
alternativa tecnicamente CORRETA:

a) Agentes climáticos, como precipitações 
pluviométricas intensas e regimes eólicos 
sazonais, são classifi cados estritamente 
como fatores facilitadores, uma vez que sua 
capacidade degradante depende da prévia 
remoção da cobertura vegetal por intervenção 
humana.

b) Intervenções antrópicas, como o 
desmatamento e a execução de taludes de corte 
em encostas, atuam como fatores facilitadores, 
pois, ao alterarem a estabilidade e a proteção 
do sistema, criam a condição necessária para 
que agentes, como a água e o vento, atuem 
como as causas diretas da erosão.

c) No fenômeno da salinização de solos em 
regiões áridas, a aridez climática confi gura-
se como a causa direta do dano, enquanto a 
gestão inadequada da irrigação e a defi ciência 
nos sistemas de drenagem são consideradas 
apenas variáveis facilitadoras de natureza 
secundária.

d) Atributos pedológicos, como a textura do 
solo, a topografi a do terreno e a confi guração 
dos regimes hidrográfi cos, são defi nidos como 
fatores diretos de degradação, visto que sua 
confi guração física é o elemento motor que gera 
o dano à terra, independentemente de gatilhos 
externos.

e) O emprego de mecanização pesada e a 
aplicação de fertilizantes de reação ácida são 
interpretados tecnicamente como condições 
naturais facilitadoras, dado que o impacto 
ambiental gerado por essas práticas é uma 

resposta direta e exclusiva da composição 
mineralógica original do solo.

27. A degradação das terras é um fenômeno 
complexo que compromete a integridade dos 
ecossistemas e a disponibilidade de serviços 
ambientais.

Considerando a dinâmica multicausal desse 
processo e sua repercussão na produtividade 
dos sistemas ambientais, assinale a alternativa 
CORRETA:

a) A degradação ambiental é um estágio 
de equilíbrio dinâmico no qual processos 
geomorfológicos naturais, como a erosão 
e a lixiviação, atuam de forma isolada na 
recomposição da biomassa, sem que a 
intervenção humana interfi ra na resiliência do 
relevo.

b) O fenômeno caracteriza-se pela redução 
ou perda da produtividade biológica e 
econômica das terras, sendo impulsionado 
por uma convergência de forças que inclui 
tanto a variabilidade de processos naturais — 
como secas severas e a invasão de espécies 
competidoras — quanto pressões antrópicas 
diretas ou mediadas por mudanças climáticas.

c) O processo de desertifi cação restringe-se 
ao exaurimento químico do solo decorrente 
de monoculturas intensivas, sendo que fatores 
biológicos e ecológicos naturais são incapazes 
de desencadear a perda de funcionalidade 
sistêmica em biomas tropicais.

d) A pedogênese e os ciclos hidrológicos 
ativos atuam como mecanismos de blindagem 
ambiental, assegurando que a redução dos 
recursos naturais renováveis ocorra apenas em 
áreas desprovidas de dinâmica atmosférica ou 
de circulação de massas de ar.

e) A perda do potencial dos recursos renováveis 
é um evento de gênese predominantemente 
astronômica e radiativa, o que torna as formas 
de uso e ocupação do solo variáveis irrelevantes 
na análise da degradação em escala regional.

28. No âmbito da gestão de áreas degradadas, a 
terminologia técnica defi ne o rumo das intervenções 
e os objetivos ecológicos ou socioeconômicos a 
serem alcançados.



14
Concurso Público para provimento de cargo efetivo da carreira de Magistério  do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico - 2026. Instituto Federal do Piauí

Sobre os processos de reversão de danos 
ambientais ao solo e à biota, assinale a alternativa 
CORRETA:

a) A restauração pressupõe o retorno integral 
da área às condições existentes antes da 
degradação, podendo ocorrer por via natural 
através da resiliência do ecossistema após a 
eliminação dos fatores de distúrbio, enquanto a 
reabilitação foca em um estado intermediário e 
exige, obrigatoriamente, intervenção antrópica.

b) O processo de remediação é a estratégia 
indicada para solos que perderam sua integridade 
física e biológica, visando especifi camente 
a retomada da capacidade produtiva para 
fi ns agrícolas, sem a necessidade de tratar 
contaminantes em subsuperfície.

c) A recuperação de uma área é defi nida 
exclusivamente pela reprodução exata das 
condições originais do local, sendo um processo 
rápido e de baixo custo quando se utiliza a 
metodologia da silvicultura para reintegrar a 
paisagem.

d) A redefi nição ou redestinação de uma área 
degradada é um processo que, por visar um uso 
diferente da situação pré-existente, prescinde de 
intervenções antrópicas acentuadas, apoiando-
se prioritariamente na dinâmica sucessional 
espontânea da vegetação.

e) A reabilitação e a recuperação são termos 
sinônimos que descrevem o ato de devolver 
ao local o equilíbrio exato e a estabilidade 
dos processos atuantes antes de qualquer 
intervenção humana, independentemente do 
projeto prévio ou da ocupação circunvizinha.

29. Sobre os objetivos específi cos da gestão 
ambiental, tanto os defi nidos pela norma ISO 14001 
quanto os observados na prática organizacional, 
considere as seguintes afi rmações:

I. De acordo com a ISO 14001, um sistema de 
gestão ambiental deve ser implementado, mantido 
e aprimorado, devendo a organização assegurar a 
conformidade com sua própria política ambiental 
defi nida.

II. A norma ISO 14001 estabelece que a 
conformidade do sistema de gestão ambiental 
pode ser demonstrada tanto por meio da busca 

de certifi cação externa quanto pela realização de 
autoavaliação e emissão de autodeclaração.

III. Na prática, a produção de produtos ou 
serviços ambientalmente compatíveis é uma 
responsabilidade atribuída exclusivamente à cúpula 
dirigente, sem a necessidade de envolvimento 
direto dos trabalhadores operacionais.

IV. Um dos objetivos complementares da 
gestão ambiental é a manutenção da saúde dos 
trabalhadores, devendo esta ser realizada de forma 
conjunta com a área de segurança do trabalho.

V. A gestão ambiental prática deve focar a gestão 
de tarefas, políticas e diretrizes relacionadas 
ao meio ambiente apenas no âmbito externo 
da companhia, visando à imagem institucional 
perante a comunidade.

Assinale a alternativa que apresenta apenas as 
proposições CORRETAS:

a) I, II e III.

b) II, IV e V.

c) I, II e IV.

d) I, III e V.

e) III, IV e V.

30. No que concerne ao ciclo de melhoria 
contínua de um Sistema de Gestão Ambiental 
(SGA), fundamentado nos requisitos da norma 
ISO 14001, a transição entre as fases de 
Verifi cação e Ação Corretiva e a Análise Crítica é 
fundamental para o redirecionamento estratégico 
da organização.

Com base nos requisitos dessas etapas, assinale 
a alternativa CORRETA: 

a) O monitoramento e a medição, embora 
fundamentais para o controle de impactos, 
podem prescindir do registro de informações 
para a verifi cação de conformidade com 
as metas ambientais, focando apenas no 
desempenho operacional imediato.

b) A Auditoria do SGA tem como fi nalidade 
determinar se o sistema está em conformidade 
com o padrão planejado, não cabendo a esse 
processo a avaliação da efi cácia do sistema no 
atendimento à política ambiental da organização.
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c) A análise crítica, realizada pela alta 
administração em intervalos determinados, 
deve obrigatoriamente abordar a necessidade 
de alterações na política e nos objetivos do 
SGA, fundamentando-se nos resultados de 
auditorias e outras avaliações para assegurar a 
melhoria contínua.

d) As ações corretivas e preventivas 
para lidar com não-conformidades são de 
responsabilidade dos executores diretos das 
atividades, sendo dispensável a manutenção de 
procedimentos documentados para investigar e 
tratar tais ocorrências.

e) A fase de Verifi cação é considerada a etapa 
inicial da implementação de um SGA, servindo 
de base para o planejamento dos aspectos e 
impactos ambientais que serão controlados nas 
fases subsequentes.

31. A preocupação com os princípios da 
sustentabilidade tornou-se um critério essencial 
para consumidores que desejam alinhar suas 
escolhas pessoais a práticas empresariais 
responsáveis. No entanto, em um mercado 
saturado de produtos e serviços que se 
apresentam como ecológicos ou sustentáveis, 
identifi car quem realmente se encaixa nesses 
conceitos pode ser um desafi o. Para evitar 
enganos, é fundamental compreender que 
adotar esse modo de consumo vai muito além de 
escolher produtos aparentemente classifi cados 
como verdes ou com embalagens recicláveis. 
A sustentabilidade no consumo envolve uma 
análise criteriosa do impacto ambiental, social e 
econômico de um produto ou serviço ao longo de 
todo o seu ciclo de vida, desde a produção até o 
descarte.
Ministério da Justiça e Segurança Pública. Disponível em: 
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/noticias. Acesso em: 
05.fev.2026.

Com base no contexto, assinale a alternativa que 
corresponde a uma estratégia de marketing ilusória 
na qual empresas promovem seus produtos como 
ambientalmente responsáveis sem cumprir os 
critérios reais de sustentabilidade.

a) Cluster ambiental

b) Dumping ambiental

c) Housekeeping

d) Greenwashing

e) Benchmarking

32. Auditoria ambiental é um processo 
sistematizado de verifi cação e documentação do 
desempenho ambiental de uma organização, com 
relação a um objetivo pré-defi nido em conformidade 
com requisitos especifi cados. Sobre as auditorias 
ambientais, julgue as afi rmativas abaixo.

I. A auditoria interna é realizada pela própria 
organização que deseja monitorar seu 
desempenho ambiental.

II. A auditoria interna também é chamada de 
auditoria de segunda parte.

III. A auditoria externa de segunda parte é realizada 
por uma parte interessada no desempenho 
ambiental da organização auditada.

IV.  A auditoria externa de terceira parte 
é conduzida por organização vinculada à 
organização auditada.

É CORRETO o que se afi rma em:

a) Apenas I e III.

b) Apenas I.

c) Apenas II e IV.

d) Apenas III e IV.

e) Apenas I, II e III.

33. Há diferentes abordagens de que as 
empresas podem se valer para lidar com os 
problemas ambientais relacionados com suas 
atividades. Essas abordagens também podem 
ser vistas como fases de um processo de 
implementação gradual de ações de gestão 
ambiental em uma determinada empresa. A 
abordagem do tipo “controle de poluição” usa 
tecnologias “end-of-pipe” e se limita a resolver os 
problemas ambientais pelo controle da poluição 
no fi m do processo.

Com base no contexto, assinale a alternativa que 
representa um exemplo de tecnologia “end-of-
pipe”.

a) Recuperação energética

b) Reuso

c) Incineração

d) Compostagem

e) Reciclagem
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34. A Instrução Normativa (IN) 14 do IBAMA 
de 01 de julho de 2024 estabelece procedimentos 
para elaboração, apresentação, execução e 
monitoramento de Projeto de Recuperação de 
Área Degradada ou Área Alterada (PRAD).

Sobre os diversos conceitos defi nidos na IN 14, 
assinale a alternativa INCORRETA.

a) Indicadores ecológicos são variáveis 
utilizadas para o monitoramento das alterações 
na estrutura e sustentabilidade do ecossistema 
em recuperação, ao longo de sua trajetória em 
direção à condição não degradada.

b) Restauração ecológica é um processo 
natural de sucessão ecológica em ecossistemas 
alterados ou degradados com vistas ao alcance 
do ecossistema de referência ou o mais próximo 
possível dele.

c) Reparação por dano ambiental é o 
conjunto de ações e providências adotadas 
que contribuem para o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado implementadas 
por meio de soluções e estratégias que 
consistem na recuperação ambiental e/ou ainda 
compensação ecológica ou compensação 
econômica ou fi nanceira.

d) Monitoramento é o conjunto de atividades 
realizado pelo responsável pela execução do 
projeto ou às suas expensas com avaliações 
parciais e fi nais dos resultados, conforme 
protocolo de monitoramento estabelecido no 
PRAD.

e) Degradação é toda alteração adversa 
causada a atributos ambientais.

35. O objetivo da norma ISO 14001, que trata 
do Sistema de Gestão Ambiental (SGA), é prover 
às organizações uma estrutura para a proteção do 
meio ambiente e possibilitar respostas às mudanças 
das condições ambientais de modo equilibrado 
com as necessidades socioeconômicas.

Sobre a norma ISO 14001, analise as afi rmações 
abaixo.

I. A implantação de um SGA pode trazer benefícios 
como proteção do meio ambiente pela prevenção 
ou mitigação de impactos adversos, como também 
auxílio no atendimento dos requisitos legais.

II. A norma ISO 14001 contempla a realização de 
auditoria ambiental interna na etapa de avaliação 
de desempenho.

III. A legislação ambiental brasileira obriga 
empresas que visam à exportação de seus 
produtos, a implantarem um Sistema de Gestão 
Ambiental certifi cado nos termos da ISO 14001.

IV. A norma ISO 14001 considera que a base 
de sustentação do SGA fundamenta-se no ciclo 
PDCA (Plan-Do-Check-Act).

Assinale:

a) Se apenas os itens I e III estiverem corretos.

b) Se apenas os itens I, II e III estiverem 
corretos.

c) Se apenas os itens II, III e IV estiverem 
corretos.

d) Se apenas os itens I, II e IV estiverem 
corretos.

e) Se todos os itens estiverem corretos.

36. Sabendo  da importância de se 
estabelecerem as diretrizes para uso e 
implementação da avaliação de impacto 
ambiental, foi criada a Resolução do CONAMA 
nº 1 de 1986. 

Sobre o estudo de impacto ambiental e Relatório 
de Impacto Ambiental (RIMA) estabelecidos 
nessa importante norma, assinale a alternativa 
CORRETA.

a) Correrão por conta do proponente do 
projeto todos os custos referentes à realização 
do estudo de impacto ambiental, com 
exceção dos projetos públicos, caso em que 
o órgão ambiental estadual competente será 
responsável pelos custos do estudo.

b) O RIMA deve ser elaborado de forma bem 
complexa e detalhada, de modo que se possam 
entender todas as consequências ambientais 
de sua implementação.

c) É dispensada a elaboração de estudo de 
impacto ambiental no licenciamento de oleodutos 
e gasodutos quando estes empreendimentos 
não causarem impactos diretos ou indiretos em 
áreas de Unidades de Conservação.

d) No RIMA deve conter a caracterização da 
qualidade ambiental futura da área de infl uência, 



17
Concurso Público para provimento de cargo efetivo da carreira de Magistério  do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico - 2026. Instituto Federal do Piauí

comparando as diferentes situações da adoção 
do projeto e suas alternativas.

e) O RIMA não deverá ser acessível ao 
público, respeitando assim o sigilo industrial.

37. A aplicação de métodos de Avaliação 
de Impacto Ambiental (AIA) é fundamental no 
processo de elaboração de um estudo de impacto 
ambiental. Dentre os métodos, existe o Ad Hoc, 
que consiste no levantamento dos impactos 
ambientais através de reuniões com corpo técnico 
especializado com experiências na área do projeto 
do empreendimento em análise.

Sobre o método Ad Hoc, assinale a alternativa 
CORRETA.

a) É um método bastante efi caz em que o 
corpo técnico se utiliza de indicadores objetivos 
estabelecidos na legislação ambiental federal 
para a identifi cação e valoração dos impactos 
ambientais.

b) As aplicações do método Ad Hoc estão 
estabelecidas na Resolução CONAMA nº 
237 de 1997, que trata dos procedimentos do 
licenciamento ambiental.

c) Uma das vantagens do método Ad Hoc é a 
rapidez na identifi cação dos impactos prováveis 
e da melhor alternativa e viabilidade do projeto 
quando as informações são escassas.

d) É um método no qual não é possível 
haver tendenciosidade por parte do corpo 
técnico quando da identifi cação dos impactos 
ambientais do projeto.

e) O método Battelle é uma variação do 
método Ad Hoc e ambos os métodos são 
baseados na atribuição de pesos e valores aos 
impactos ambientais identifi cados.

38. Sobre o procedimento de licenciamento 
ambiental, de acordo com a Resolução do 
CONAMA nº 237 de 1997, assinale a alternativa 
CORRETA:

a) No procedimento de licenciamento 
ambiental deverá constar, obrigatoriamente, 
a certidão da Prefeitura Municipal, declarando 
que o local e o tipo de empreendimento ou 
atividade estão em conformidade com a 
legislação aplicável ao uso e ocupação do solo.

b) O empreendedor, com a participação 
do órgão ambiental competente, defi nirá os 
documentos, projetos e estudos ambientais, 
necessários ao início do processo de 
licenciamento correspondente à licença a ser 
requerida.

c) A realização de audiência pública é 
obrigatória para todos os empreendimentos 
passíveis de licenciamento ambiental.

d) Deverá ser dado publicidade nos casos de 
deferimento do pedido de licença, no entanto, 
não há a mesma obrigatoriedade em caso de 
indeferimento.

e) O estudo de impacto ambiental necessário 
ao processo de licenciamento de obras públicas 
deverá ser realizado às expensas do órgão 
ambiental competente do SISNAMA.

39. A  Lei Geral do Licenciamento Ambiental 
(Lei Federal nº 15.190, de 2025) estabeleceu 
novos tipos de licenças ambientais. De acordo 
com essa Lei, qual o tipo de licença ambiental 
que estabelece condicionantes a ser observadas 
e cumpridas pelo empreendedor para localização, 
instalação e operação de atividade ou de 
empreendimento estratégico, ainda que utilizador 
de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente 
causadores de signifi cativa degradação do meio 
ambiente?

a) Licença Ambiental Especial (LAE).

b) Licença Ambiental por Adesão e 
Compromisso (LAC).

c) Licença Ambiental Única (LAU).

d) Licença de Operação Corretiva (LOC).

e) Licença de Controle Ambiental (LCA).

40. A Política Nacional de Educação Ambiental 
(PNEA), implementada pela Lei Federal nº 9.795 
de 1999, defi ne educação ambiental formal como 
sendo a desenvolvida no âmbito dos currículos 
das instituições de ensino públicas e privadas. 

Sobre a educação ambiental formal implementada 
na PNEA, assinale a alternativa INCORRETA.

a) A educação ambiental será desenvolvida 
como uma prática educativa integrada, contínua 
e permanente em todos os níveis e modalidades 
do ensino formal.
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b) Nos cursos de pós-graduação, extensão e 
nas áreas voltadas ao aspecto metodológico 
da educação ambiental, quando se fi zer 
necessário, é facultada a criação de disciplina 
específi ca.

c) A educação ambiental deve ser implantada 
como disciplina específi ca em todos os 
currículos de ensino.

d) Nos cursos de formação e especialização 
técnico-profi ssional, em todos os níveis, deve 
ser incorporado conteúdo que trate da ética 
ambiental das atividades profi ssionais a serem 
desenvolvidas.

e) A dimensão ambiental deve constar dos 
currículos de formação de professores, em 
todos os níveis e em todas as disciplinas.

41. Sobre a Campanha Junho Verde, instituída 
pela Política Nacional de Educação Ambiental, 
assinale a alternativa CORRETA.

a) A Campanha Junho Verde é obrigatória e 
deve ser celebrada mensalmente, respeitando 
o cronograma de atividades das instituições 
envolvidas.

b) O principal objetivo da Campanha Junho 
Verde é desenvolver o conhecimento técnico 
para os profi ssionais atuantes dos órgãos 
ambientais do SISNAMA.

c) A Campanha Junho Verde deverá ser 
promovida pelas escolas, universidades, 
empresas públicas e privadas, igrejas, comércio, 
entidades da sociedade civil, comunidades 
tradicionais e populações indígenas, em 
parceria com o poder público federal, estadual, 
distrital e municipal.

d) A promoção da Campanha Junho Verde em 
âmbito nacional é de competência exclusiva da 
União.

e) Na Campanha Junho Verde, será observado 
o conceito de Ecologia Integral, que inclui 
dimensões humanas e sociais dos desafi os 
ambientais.

42. A Lei nº 12.305/2010 instituiu a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) no Brasil e 
tem, como um de seus pilares principais, o avanço 
no enfrentamento dos principais problemas 
ambientais, sociais e econômicos decorrentes 
do manejo inadequado dos resíduos sólidos, fato 
esse histórico na realidade brasileira.

Considerando o capítulo de defi nições e aspectos 
conceituais ratifi cados na legislação, marque a 
alternativa INCORRETA:

a) A coleta seletiva é considerada como 
a coleta de resíduos sólidos previamente 
segregados conforme sua constituição ou 
composição.

b) A destinação fi nal ambientalmente 
adequada é considerada como a distribuição 
ordenada de rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais específi cas, de modo 
a evitar danos ou riscos à saúde pública e à 
segurança e a minimizar os impactos ambientais 
adversos.

c) Área contaminada é o local onde há 
contaminação causada pela disposição, regular 
ou irregular, de quaisquer substâncias ou 
resíduos.

d) O acordo setorial é considerado como 
um ato de natureza contratual fi rmado entre 
o poder público e fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a 
implantação da responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida do produto.

e) Logística reversa é o instrumento 
de desenvolvimento econômico e social 
caracterizado por um conjunto de ações, 
procedimentos e meios destinados a viabilizar 
a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao 
setor empresarial, para reaproveitamento, em 
seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação fi nal ambientalmente adequada.

43. A logística reversa tornou-se um pilar 
estratégico para a sustentabilidade e a economia 
circular no Brasil, especialmente após a 
consolidação da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS) e a sua regulamentação por meio 
do decreto nº 7.404, de 23/12/2010. No Piauí, o 
Decreto Estadual nº 20.498, de 13/01/2022, defi ne 
as diretrizes para a implementação, a estruturação 
e a operacionalização do sistema de logística 
reversa de embalagens em geral. 

A respeito desse importante tema, assinale a 
alternativa INCORRETA:

a) A implementação e operacionalização dos 
sistemas de logística reversa devem ser feitas 
por meio de acordos setoriais, regulamentos 
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expedidos pelo poder público ou termos de 
compromisso.

b) A logística reversa está defi nida como um 
dos objetivos estabelecidos no Art 7º da PNRS 
e está relacionada ao incentivo no aumento da 
geração dos resíduos perigosos.

c) No estado do Piauí, os Planos de Logística 
Reversa são autodeclaratórios e deverão ser 
apresentados à Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH/PI).

d) O poder público poderá instituir medidas 
indutoras e linhas de fi nanciamento para 
atender, prioritariamente, às iniciativas de 
estruturação de sistemas de coleta seletiva e 
de logística reversa.

e) Os fabricantes, importadores, distribuidores 
e comerciantes de produtos que, após uso pelo 
consumidor, gerem embalagens em geral, no 
Estado do Piauí, são obrigados a implementar, 
estruturar e operacionalizar sistemas de 
logística reversa, de forma independente do 
serviço público de limpeza urbana e de manejo 
dos resíduos sólidos.

44. A Lei Federal nº 9.433/1997, intitulada de 
Política Nacional de Recursos Hídricos, estabelece 
a base jurídica para o gerenciamento das águas 
no Brasil, defi nindo-as como um bem de domínio 
público e um recurso natural limitado que possui 
valor econômico.

Considerando esse importante marco legal, 
analise as assertivas abaixo:

I. Assegurar à atual e às futuras gerações a 
necessária disponibilidade de água, em padrões 
de qualidade adequados aos respectivos usos é 
considerado como um dos objetivos postulados 
segundo a Política Nacional de Recursos Hídricos;

II. Em situações de escassez, o uso prioritário dos 
recursos hídricos é a geração de energia elétrica e 
o abastecimento industrial;

III. A gestão dos recursos hídricos deve ser 
descentralizada e contar com a participação do 
Poder Público, dos usuários e das comunidades;

IV. São considerados como instrumentos da 
Política Nacional de Recursos Hídricos, os planos 

municipais integrados de recursos hídricos, o 
enquadramento dos corpos de água em classes, 
segundo os usos preponderantes e a outorga dos 
direitos de uso de recursos hídricos.

Considerando as assertivas, são VERDADEIRAS 
apenas:

a) I e II.

b) II e III.

c) I e IV.

d) II, III e IV.

e) I e III.

45. A conservação e a recuperação das águas 
em bacias hidrográfi cas constituem princípios 
centrais da gestão integrada dos recursos hídricos 
no Brasil, estando fundamentadas em diretrizes 
e instrumentos previstos na legislação vigente, 
especialmente na Política Nacional de Recursos 
Hídricos (PNRH).

Considerando as diretrizes gerais de ação e os 
instrumentos de gestão voltados à conservação 
e à recuperação das águas, julgue cada item a 
seguir como V (verdadeiro) ou F (falso) e assinale 
a alternativa que apresenta a sequência correta, 
de cima para baixo:

(  ) A integração da gestão das bacias hidrográfi cas 
com a dos sistemas estuarinos e zonas costeiras é 
uma diretriz geral de ação.

(  ) O diagnóstico da situação atual dos recursos 
hídricos é dispensável na elaboração dos Planos 
de Recursos Hídricos de Bacia, uma vez que 
esses planos possuem caráter eminentemente 
prospectivo.

(  ) A cobrança pelo uso da água objetiva incentivar 
a racionalização do uso, funcionando como 
instrumento econômico de gestão.

(  ) Os valores arrecadados com a cobrança podem 
ser aplicados em projetos e obras que alterem 
benefi camente a qualidade e a quantidade da 
água.
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a) F – V – V – F

b) V – F – V – V

c) V – V – V – F

d) V – V – F – V

e) F – F – V – V

46. A valoração ambiental é um campo 
estratégico que busca atribuir valores monetários 
aos serviços e recursos fornecidos pela natureza, 
permitindo que o capital natural seja integrado 
às decisões econômicas e políticas. Constitui–se 
como sendo um dos principais instrumentos de 
apoio à tomada de decisão no âmbito da gestão 
ambiental, sendo amplamente utilizada na análise 
econômica de impactos, na responsabilização por 
danos ambientais e na formulação de políticas 
públicas.

Sobre o objetivo principal da valoração ambiental, 
assinale a alternativa CORRETA.

 

a) Atribuir valores monetários a bens e 
serviços ambientais que não possuem preço 
de mercado, visando integrá-los nas decisões 
econômicas.

b) Medir apenas os custos de degradação 
ambiental, sem considerar os benefícios da 
conservação.

c) Objetiva, exclusivamente, determinar o 
valor de mercado de produtos extraídos da 
natureza, como madeira e minérios.

d) Priorizar o desenvolvimento econômico em 
detrimento da proteção ambiental, justifi cando a 
exploração de recursos.

e) Substituir completamente a análise 
de impacto ambiental por uma avaliação 
estritamente fi nanceira dos projetos.

47. A Lei nº 9.985/2000 institui o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (SNUC), estabelecendo critérios e 
normas para a criação, implantação e gestão 
das áreas protegidas no Brasil, com o objetivo de 
conservar a biodiversidade e os recursos naturais.

À luz das disposições do SNUC, assinale a 
alternativa CORRETA acerca das Estações 
Ecológicas.

a) A pesquisa científi ca independe de 
autorização prévia do órgão responsável 
pela administração da unidade e está restrita 
exclusivamente às condições e restrições 
estabelecidas pelo plano de manejo da unidade.

b) As Estações Ecológicas possuem, como 
características, posse e domínio privados, 
sendo que as áreas particulares incluídas em 
seus limites serão incorporadas, de acordo com 
o que dispõe em lei específi ca.

c) As Estações Ecológicas proíbem alterações 
dos ecossistemas em casos que objetivem o 
manejo de espécies com o fi m de preservar a 
diversidade biológica.

d) É permitida a visitação pública aberta, 
sobretudo aquelas que possuem objetivo 
educacional, corroborando o Plano de Manejo 
da unidade ou regulamento específi co.

e) Nas Estações Ecológicas são permitidas 
alterações dos ecossistemas no caso 
de medidas que visem à restauração de 
ecossistemas modifi cados.

48. A Lei Federal nº 9.985/2000 institui o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza (SNUC) e defi ne critérios, objetivos e 
categorias para a criação e a gestão das unidades 
de conservação no território nacional. De acordo 
com essa lei, as unidades de conservação 
integrantes do SNUC são organizadas em dois 
grandes grupos: Unidades de Proteção Integral e 
Unidades de Uso Sustentável, que se diferenciam, 
entre outros aspectos, pelo grau de restrição ao 
uso dos recursos naturais.

Considerando as categorias previstas na legislação, 
assinale a assertiva que NÃO corresponde a uma 
Unidade de Conservação pertencente ao grupo 
das Unidades de Proteção Integral.

a) Estação Ecológica.

b) Floresta Nacional.

c) Monumento Natural.

d) Parque Nacional.

e)  Refúgio de Vida Silvestre.
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49. Considere a imagem abaixo e a situação 
hipotética descrita.

Um produtor rural pretende regularizar 
ambientalmente seu imóvel rural por meio da 
inscrição no Cadastro Ambiental Rural (CAR). 
O imóvel possui área total de 60 hectares e é 
cortado transversalmente por um ribeirão natural 
com largura média de 35 metros, conforme 
representação esquemática. Ao longo das margens 
do curso d’água, há áreas atualmente utilizadas 
para atividades agropastoris, implantadas antes 
de 22 de julho de 2008.

Considerando exclusivamente as disposições da 
Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal Brasileiro), no 
que se refere à delimitação da Área de Preservação 
Permanente (APP) ao longo de cursos d’água 
naturais e aos procedimentos de regularização 
ambiental no âmbito do CAR, assinale a alternativa 
CORRETA.

a) A APP mínima a ser declarada no CAR 
será de 70 metros em cada margem, uma vez 
que o imóvel se enquadra como área rural 
consolidada, e deve ser tomada como área 
mínima o dobro da faixa marginal média do 
curso hídrico.

b) A largura da APP ao longo do ribeirão 
será de 100 metros em cada margem, 
independentemente da data de ocupação da 
área ou do tamanho do imóvel.

c) A APP mínima exigida será de 100 metros 
em cada margem, devendo toda a área ser 

recomposta, ainda que se trate de área rural 
consolidada.

d) A APP ao longo do curso d’água deverá ser 
de 50 metros em cada margem, medida a partir 
da borda da calha do leito regular, devendo 
ser declarada no CAR, sem prejuízo da 
aplicação posterior das regras de recomposição 
diferenciada.

e) A largura da APP será defi nida pelo órgão 
ambiental municipal no momento da análise do 
CAR, excluindo – se a sua determinação prévia 
com base no Código Florestal.

50. Considere a situação hipotética descrita 
abaixo.

Durante fi scalização ambiental realizada em uma 
área rural, agentes do órgão ambiental constataram 
que um produtor rural, sem autorização do órgão 
competente, havia promovido a supressão de 
vegetação nativa em Área de Preservação 
Permanente (APP) para ampliação de área 
destinada à pecuária. No local, verifi cou-se a 
utilização de maquinário pesado, a ausência de 
licença ambiental e a ocorrência de assoreamento 
inicial do curso d’água adjacente.

Ao ser notifi cado, o responsável interrompeu 
imediatamente a atividade, colaborou com a 
fi scalização, forneceu informações sobre a 
extensão da área degradada e comprometeu-
se a adotar medidas de recuperação ambiental. 
Constatou-se, ainda, que o produtor não possuía 
histórico de infrações ambientais anteriores.

À luz da Lei nº 9.605/1998 e considerando 
a situação hipotética apresentada acima, é 
CORRETO afi rmar que:

a) A inexistência de antecedentes ambientais 
impede a aplicação de sanções penais, 
admitindo apenas a imposição de medidas 
reparatórias na esfera civil.

b) A interrupção imediata da atividade e o 
compromisso de recuperação ambiental afastam 
a tipicidade penal da conduta, restringindo a 
responsabilização à esfera administrativa.

c) A responsabilização penal somente 
seria possível caso restasse comprovado 
dano ambiental irreversível ao curso d’água 
adjacente.
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d) A supressão de vegetação nativa em Área 
de Preservação Permanente, sem autorização 
do órgão competente, confi gura crime 
ambiental, sendo a posterior colaboração do 
infrator circunstância atenuante, sem excluir a 
responsabilidade penal.

e) A utilização de maquinário pesado 
descaracteriza o crime ambiental, uma vez que 
a conduta passa a ser tratada exclusivamente 
como infração administrativa.

51.  A Resolução CONAMA nº 001/1986 é 
um dos marcos mais importantes da legislação 
ambiental brasileira. Ela estabelece os critérios 
básicos e as diretrizes gerais para a Avaliação de 
Impacto Ambiental (AIA), tornando obrigatória a 
elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) 
e do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) para 
atividades modifi cadoras do meio ambiente. 

O Estudo de Impacto Ambiental obedecerá às 
seguintes diretrizes gerais, EXCETO:

a) Considerar os planos e programas 
governamentais, propostos e em implantação 
na área de infl uência do projeto, e sua 
compatibilidade.

b) Contemplar todas as alternativas de 
localização do projeto, confrontando-as com a 
hipótese de não execução do projeto.

c) Contemplar todas as alternativas 
tecnológicas do projeto, confrontando-as com a 
hipótese de não execução do projeto.

d) Defi nir os limites da área geográfi ca a 
ser direta ou indiretamente afetada pelos 
impactos, considerando, quando conveniente, 
os territórios de desenvolvimento e consórcios 
regionais nos quais se localiza.

e) Identifi car e avaliar sistematicamente os 
impactos ambientais gerados nas fases de 
implantação e operação da atividade.

52. A Resolução CONAMA nº 357/2005 
estabelece a classifi cação dos corpos de água e 
diretrizes ambientais para o seu enquadramento, 
com vistas a assegurar a qualidade compatível 
com os usos múltiplos da água. O art. 4º da referida 
norma trata da água doce e sua classifi cação 
detalhando o seu enquadramento.

Considerando o disposto no art. 4º da Resolução 
CONAMA nº 357/2005, assinale a alternativa 
CORRETA.

a) A classe especial aplica-se exclusivamente 
a corpos de água localizados em áreas urbanas 
destinadas ao abastecimento público.

b) As águas de classe especial admitem 
lançamento de efl uentes tratados, desde que 
atendidos os padrões de qualidade ambiental 
defi nidos na resolução.

c) As águas de classe especial correspondem 
àquelas destinadas ao abastecimento humano 
com tratamento avançado e à irrigação de 
hortaliças consumidas cruas.

d) As águas de classe especial destinam-se 
à preservação dos ambientes aquáticos em 
unidades de conservação de proteção integral.

e) As águas de classe especial destinam-
se prioritariamente ao abastecimento para 
consumo humano, desde que submetidas a 
tratamento convencional.

53. As Unidades de Conservação são criadas 
por ato do Poder Público, precedida de estudos 
técnicos, e são de fundamental importância 
para a preservação da biodiversidade. O estado 
do Piauí possui 11 Unidades de Conservação 
federais, destacando-se o Parque Nacional da 
Serra da Capivara, a Estação Ecológica Uruçuí-
Una, a Floresta Nacional de Palmares e a Área de 
Proteção Ambiental da Serra da Ibiapaba.

De acordo com o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação (Lei nº 9.985/2000), essas 4 
categorias, respectivamente, são exemplos de 
quais grupos de unidades de conservação?

a) Proteção integral, proteção integral, uso 
sustentável, uso sustentável.

b) Proteção integral, proteção integral, 
proteção integral, uso sustentável.

c) Proteção integral, uso sustentável, proteção 
integral, uso sustentável.

d) Uso sustentável, uso sustentável, proteção 
integral, uso sustentável

e) Uso sustentável, uso sustentável, proteção 
integral, proteção integral.
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54. Considere a seguinte situação hipotética. 

Um produtor rural localizado no semiárido 
piauiense perfurou poço tubular em sua 
propriedade com o objetivo de captar água 
subterrânea para irrigação de cultura de milho 
durante o período de estiagem. Ao ser fi scalizado 
pelo órgão gestor de recursos hídricos, alegou 
que, por se tratar de propriedade privada e de 
água subterrânea localizada em seu terreno, não 
haveria necessidade de qualquer autorização 
formal, bastando comunicar o município.

Com base na Lei nº 9.433/1997, que institui a 
Política Nacional de Recursos Hídricos, para 
realizar a captação pretendida o produtor deverá:

a) Solicitar licença ambiental ao IBAMA.

b) Obter outorga de direito de uso dos recursos 
hídricos junto ao órgão competente.

c) Registrar a captação apenas no cartório de 
registro de imóveis.

d) Solicitar autorização normativa do 
CONAMA.

e) Comunicar exclusivamente ao município 
onde se localiza a propriedade.

55. Durante período de estiagem severa em 
municípios da bacia do Rio Parnaíba (PI), instalou-
se confl ito entre usuários da água para irrigação 
agrícola, abastecimento urbano, dessedentação 
animal e geração de energia.

Com base na Lei nº 9.433/1997 (Política Nacional 
de Recursos Hídricos), associe previsões legais 
da Coluna I às respectivas situações da Coluna II.

Coluna I - Tratamento jurídico em situação de 
escassez

I - Possui prioridade legal expressa.

II - Não possui prioridade sobre os usos essenciais.

Coluna II - Situações

( ) Uso da água para consumo humano.

( ) Uso da água para dessedentação de animais.

( ) Uso da água para irrigação agrícola.

( ) Uso da água para geração de energia elétrica.

Assinale a alternativa que apresenta a sequência 

CORRETA, de cima para baixo:

a) I – I – II – II

b) I – II – I – II

c) II – I – II – I

d) II – II – I – I

e) I – II – II – I

56. Considere a seguinte situação hipotética. 

No município de Floriano, localizado na bacia 
do rio Parnaíba, no Piauí, estudos técnicos 
identifi caram aumento do assoreamento do leito 
do rio após anos de supressão da mata ciliar para 
expansão agropecuária. Como consequência, 
houve redução da profundidade do canal, maior 
turbidez da água e aumento da frequência de 
enxurradas durante eventos de chuva intensa.

Diante desse cenário, o órgão ambiental estadual 
determinou a recomposição da mata ciliar ao 
longo das margens do curso d’água, com base 
em medidas de recuperação ambiental previstas 
na legislação.

Do ponto de vista técnico e ecológico, a 
recomposição da vegetação ciliar contribui 
principalmente para:

a) Intensifi car o escoamento superfi cial da 
água das chuvas.

b) Reduzir a infi ltração da água no solo.

c) Diminuir a evaporação total da bacia 
hidrográfi ca.

d) Controlar processos erosivos e reduzir o 
assoreamento do curso d’água.

e) Aumentar a salinização do solo nas áreas 
adjacentes ao rio.

57. Em relação à criação, implantação e gestão 
das unidades de conservação, considerando o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(Lei nº 9.985/2000), julgue cada item abaixo como 
verdadeiro (V) ou falso (F).

( ) O subsolo e o espaço aéreo, sempre que 
infl uírem na estabilidade do ecossistema, integram 
os limites das unidades de conservação.
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( ) O Plano de Manejo de uma unidade de 
conservação deve ser elaborado no prazo de cinco 
anos a partir da data de sua criação.

( ) É proibida a introdução nas unidades de 
conservação de espécies não autóctones.

( ) Área de Proteção Ambiental e Reserva Particular 
do Patrimônio Natural devem possuir uma zona de 
amortecimento e, quando conveniente, corredores 
ecológicos.

Assinale a alternativa que apresenta a sequência 
CORRETA:

a) V - V - V - F

b) V - F - V - F

c) F - V - V - F

d) F - F - V - F

e) F - F - F - V

58. Uma empresa de infraestrutura logística 
protocolou pedido de licenciamento ambiental 
junto ao órgão ambiental estadual do Piauí para 
implantação de complexo portuário no litoral 
piauiense, em área próxima a manguezais e 
ecossistemas costeiros sensíveis.

Durante a análise preliminar, o corpo técnico 
concluiu que o empreendimento é potencialmente 
causador de signifi cativa degradação do meio 
ambiente, considerando a magnitude das obras, o 
volume de dragagem previsto e a interferência em 
áreas ecologicamente relevantes.

À luz da Resolução CONAMA nº 01/1986, 
diante da classifi cação do empreendimento 
como potencialmente causador de signifi cativa 
degradação ambiental, deve-se exigir:

a) Apenas relatório ambiental simplifi cado.

b) Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e 
respectivo Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA).

c) Licença automática pelo órgão estadual, 
mediante compromisso de compensação futura.

d) Dispensa de estudo prévio, por se tratar de 
empreendimento estratégico.

e) Realização apenas de audiência pública, 
independentemente de estudo técnico.

59. Considere a seguinte situação hipotética.

No município de Parnaíba-PI, durante o processo 
de licenciamento ambiental de empreendimento 
turístico de grande porte, foi elaborado Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA) e respectivo RIMA.

Após a divulgação do relatório, uma associação 
ambientalista local protocolou pedido formal 
de realização de audiência pública, alegando 
necessidade de maior participação social diante 
dos possíveis impactos sobre ecossistemas 
costeiros.

O empreendedor sustentou que a audiência 
pública não seria necessária, afi rmando que 
sua realização dependeria exclusivamente da 
vontade do órgão licenciador.

À luz da Resolução CONAMA nº 09/1987, a 
audiência pública:

a) É sempre obrigatória em todo processo de 
licenciamento ambiental.

b) É procedimento exclusivo do IBAMA, não 
aplicável a órgãos estaduais.

c) Substitui a elaboração do EIA/RIMA quando 
realizada.

d) Somente pode ocorrer após a emissão da 
licença ambiental.

e) Pode ser solicitada por entidade civil, pelo 
Ministério Público ou por grupo de cidadãos, 
nos termos da norma.

60. Considere a seguinte situação hipotética. 
No município de Riacho Frio (PI), durante o período 
de estiagem severa, um empresário do setor de 
construção civil determinou a retirada irregular 
de areia das margens de um rio intermitente para 
abastecer suas obras. A atividade foi realizada 
sem licença ambiental.

A extração causou assoreamento e destruição de 
vegetação ciliar. Constatou-se que:

• O fato ocorreu em período de seca extrema;

• A atividade foi realizada à noite para evitar 
fi scalização;

• O empresário, após autuado, colaborou com 
as investigações e iniciou espontaneamente a 
recuperação da área degradada;
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• Não possuía condenações anteriores por 
crimes ambientais.

Considerando a Lei nº 9.605/1998, assinale a 
alternativa CORRETA:

a) A ausência de antecedentes impede o 
reconhecimento de agravantes.

b) Apenas circunstâncias atenuantes estão 
presentes no caso.

c) Apenas circunstâncias agravantes estão 
presentes no caso.

d) A reparação posterior do dano exclui a 
responsabilidade penal.

e) Estão presentes circunstâncias agravantes 
e atenuantes, que deverão ser consideradas na 
fi xação da pena.


